
 
 

 

AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.755.701 - 
RS (2018/0182763-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RODRIGO COELHO DE SOUZA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
AQUISIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA SAÍDA TEMPORÁRIA E DO TRABALHO 
EXTERNO. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
SÚMULA 168/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A prática de falta grave durante o cumprimento da pena não acarreta a 
alteração da data-base para fins de saída temporária e trabalho externo. 
Precedentes (Aglnt no REsp 1713617/RS, Relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018).

2. Incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual: Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Antonio Saldanha Palheiro, Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Brasília (DF), 12 de junho de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.755.701 - 
RS (2018/0182763-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RODRIGO COELHO DE SOUZA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência em recurso especial.

Afirma o agravante que há decisões recentes afirmando que a prática de falta grave 

no curso da execução interrompe o prazo para a concessão da saída temporária e do trabalho 

externo, o que afasta o óbice da Súmula 168/STJ, porquanto não se pode afirmar que há 

jurisprudência firme no sentido do acórdão embargado.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apreciação do 

recurso pela Terceira Seção. 

Intimado, o agravado não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.755.701 - 
RS (2018/0182763-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Consoante relatado, busca o agravante a reforma da decisão que indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência em recurso especial.

Afirma o Ministério Público não ser o caso de incidência do óbice da Súmula 

168/STJ, sob o argumento de que não há jurisprudência firme nesse sentido.

A despeito das razões apresentadas, os presentes embargos de divergência, de fato, 

não superam o juízo de admissibilidade.

No caso, o acórdão embargado concluiu que A prática de falta grave durante o 

cumprimento da pena não acarreta a alteração da data-base para fins de saída 

temporária e trabalho externo (fl. 248).

A referida conclusão coaduna-se com o entendimento desta Corte de Justiça. Nesse 

sentido, os recentes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRÁTICA DE FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA AQUISIÇÃO 
DOS BENEFÍCIOS DA SAÍDA TEMPORÁRIA E DO TRABALHO EXTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A prática de falta grave durante o cumprimento da pena não acarreta a alteração 
da data-base para fins de saída temporária e trabalho externo. Precedentes" (AgInt 
no REsp 1713617/RS, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/03/2018, DJe 12/03/2018).
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1755701/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DOS PRAZOS PARA 
AFERIÇÃO DE BENEFÍCIOS. TRABALHO EXTERNO E SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS. AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. OBSERVÂNCIA 
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1757843/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 
08/11/2018).

Ressalte-se, ainda, que não há falar em divergência entre tais julgados e os citados 

pelo agravante, dentre eles o REsp 1753509/PR, porquanto, em que pese conste que a 

prática de falta grave interrompe a data-base para concessão de novos benefícios 

executórios, à exceção do livramento condicional, da comutação das penas e indulto, 
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esta Corte tem compreendido que também estão ressalvados o trabalho externo e as saídas 

temporárias da interrupção.

Desse modo, incide à espécie o comando da Súmula 168/STJ, segundo a qual: Não 

cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDv  nos

Número Registro: 2018/0182763-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.755.701 / 
RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01488470720188217000  02506410820178217000  03594924420178217000  
03778392820178217000  03954993520178217000  1488470720188217000  
2506410820178217000  3594924420178217000  3778392820178217000  
3954993520178217000  475092  47509299720108210039  70074865262  70075953778  
70076137249  70076313840  70077836351

PAUTA: 12/06/2019 JULGADO: 12/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : RODRIGO COELHO DE SOUZA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RODRIGO COELHO DE SOUZA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Felix Fischer, Laurita Vaz, 
Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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